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                                                                                 SÍNTESE DO CERTAME 

Órgão Solicitante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL. 

Objeto: Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do Brasil e FEBRABAN - Federação 

Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de processamento e gerenciamento dos 

créditos provenientes da folha de pagamento de todos os empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL 

Regência  Lei 14.133/2021 

Natureza do objeto Contratação de serviços comuns. 

Início da Sessão Eletrônica: 26/08/2025 às 09h30 

Sistema Eletrônico Utilizado: FIORILLI 

Endereço Eletrônico: http://transparencia.cemmil.com.br:8079/comprasedital/ 

Endereço para retirada do Edital: www.cemmil.com.br  

Valor Estimado  R$ 906.606,53 

Origem dos Recursos  Não se aplica 

Participação - MEI / ME / EPP  Licitação de Ampla Participação. 

Modo de disputa  Aberto 

Forma de apresentação da proposta  Por item 

Critério de julgamento  Maior oferta 

Instrumento contratual  Contrato 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Renato Martini  e-mail: compras@cemmil.com.br  

Endereço: Rua Luiz Baiochi, 111 – Parque Cidade Nova, Mogi Guaçu/SP (CEP:13845-437) 

http://www.cemmil.com.br/
http://www.cemmil.com.br/
mailto:compras@cemmil.com.br


 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Aguaí – Amparo – Araras – Casa Branca - Espírito Santo do Pinhal - Leme - Mococa - Mogi Guaçu – Mogi Mirim  

Pirassununga – São João da Boa Vista - São José do Rio Pardo - Vargem Grande do Sul 

CNPJ: 05.012.725/0001-13 

Escritório: Rua Luiz Baiochi, 111 – Parque Cidade Nova – Mogi Guaçu/SP. 
CEP. 13845-437 - site: www.cemmil.com.br -  Tel: 3841-8181 - 3569-5534 

 

CEMMIL Página 2 
 

 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2025  

 

 O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL - pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº CNPJ sob nº 

05.012.725/0001-13, com sede na Rua Luiz Baiochi, nº 111, Parque Cidade Nova, na cidade de Mogi 

Guaçu/SP, neste ato devidamente representada pelo Sr. IVAIR LUIZ BIAZOTTO, Superintendente do  

RG nº 16.806.365 SSP/SP e CPF nº 060.496.108-19, torna público para conhecimento dos interessados, 

que estará realizando licitação com utilização de recursos de  tecnologia da informação, denominada 

PREGÃO ELETRÔNICO, que será regido pela Lei nº 14.133/21 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 26 (vinte e seis) de agosto de 2025. 

Horário: 09h30 (horário de Brasília-DF). 

Sistema Eletrônico Utilizado: FIORILLI 

Endereço Eletrônico: http:/transparencia.cemmil.com.br:8079/comprasedital/ 

Licitação ampla participação  

Modo de disputa: Aberto 

Critério de julgamento: Maior preço por global  

Endereço para retirada do Edital: https://cemmil.com.br/licitacoes/   

 

A licitação será dirigida pelo Pregoeiro Oficial do CEMMIL auxiliada pelas equipes de apoio designadas 

pelas Portarias nº 062/2023 e 081/2025. 

 

1. OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco 

Central do Brasil e FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, 

os serviços de processamento e gerenciamento dos créditos provenientes da folha de pagamento de 

todos os empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste edital.  

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 

na Forma Eletrônica (licitações) da FIORILLI Software.  

http://www.cemmil.com.br/
http://transparencia.cemmil.com.br:8079/comprasedital/
https://cemmil.com.br/licitacoes/
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2.2.  Os trabalhos serão conduzidos por empregado do Consórcio CEMMIL, denominado PREGOEIRO, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica da FIORILLI Software (http://cemmil.ddns.com.br:8079/comprasedital/   

2.3.   As comunicações referentes ao certame serão publicadas na página oficial do Consórcio Intermunicipal 

CEMMIL para o Desenvolvimento Sustentável (https://www.cemmil.com.br/). 

2.4.  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, 

que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente credenciados perante o 

provedor do sistema eletrônico da http://cemmil.ddns.com.br:8079/comprasedital/  

3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

do FIORILLI, através de manifestação de operador formalmente designado. 

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 

de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao FIORILLI ou ao órgão promotor da licitação 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. O licitante se compromete a: 

3.5.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.5.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

3.5.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.cemmil.com.br/
http://cemmil.ddns.com.br:8079/comprasedital/
https://www.cemmil.com.br/
http://cemmil.ddns.com.br:8079/comprasedital/
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3.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante declarar a observância deste limite 

na licitação. 

3.9. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação 

do licitante: 

3.9.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. Agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

3.9.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, atuando 

nessa condição; 

3.9.4. Reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

4.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema FIORILLI no endereço   

http://cemmil.ddns.com.br:8079/comprasedital/ na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no canto 

direito da tela.  

4.2. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a chave de identificação e a senha. O cadastro será 

feito apenas uma vez. 

4.3. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está disponível 

para download em formato .pdf no endereço http://www.cemmil.com.br/licitacoes.   

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente, os documentos 

de habilitação exigidos no edital, e a proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha.  

5.3. Incumbirá o licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

http://www.cemmil.com.br/
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5.5.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

6.2.  Preço global, em algarismos, apurado à data de sua apresentação, expresso em moeda corrente nacional, 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, entrega técnica, fretes 

e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 

fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária;  

6.2.1 Lance mínimo de R$ 906.606,53 (novecentos e seis mil, seiscentos e seis reais e cinquenta e três 

centavos.). Será considerada a oferta de preço com até duas casas decimais após a vírgula.  

6.3. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de processamento 

do Pregão Eletrônico.  

6.4. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital.  

6.5. Nessa fase é vedada a identificação da licitante no sistema, nas fichas técnicas ou em quaisquer outros 

documentos componentes da proposta.  

6.6. Não será admitida:  

 proposta parcial, com quantitativo menor que o licitado;  

 que contenham qualquer elemento que permita a identificação da licitante, até a fase de lances (inclusive) 

no processo licitatório.  

6.7.  A condição de pagamento se acha definida na minuta do Termo de Contrato (Anexo V deste edital), 

sendo desconsiderada outra condição mesmo que contemplada em proposta.  

6.8. A proposta de preços deverá ser preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços - Anexo II deste 

edital.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

http://www.cemmil.com.br/
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7.10. O lance deverá ser ofertado pelo maior valor global. 

7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.13. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço, observada a redução mínima entre os lances, será de R$ 100,00 (cem reais) aplicável inclusive em 

relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço global. 

7.14. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.20. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.21. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.23. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

7.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.25. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

http://www.cemmil.com.br/
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7.30. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.34. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

7.35. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

7.36. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.37. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.38. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.39. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.40. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.41. empresas brasileiras; 

7.42. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.43. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.45. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.46. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.47. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.48. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.49. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.50. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.51. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas.  

8.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso.  

8.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

8.4. Se o licitante vencedor do certame deixar de cumprir a obrigação estabelecida neste subitem 8.1. no prazo 

ali mesmo assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação serão aqueles apurados na fase de 

lances e consignados na Ata da sessão. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO  

9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior aos preços praticados 

pelo mercado conforme pesquisa de preços que antecedeu a expedição do edital (Acórdão nº 1455/2018 

- TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível, nos termos do art. 59, III, da lei 

14.133/21.  

9.3. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 

propostas, apurados mediante pesquisa e orçamentos reais que devem ser efetuados pela Administração 

na fase interna do certame, e, devem ser auditados pela Autoridade Superior antes da expedição do edital, 

para que o Pregoeiro tenha parâmetro real e segurança para decidir pela viabilidade do preço ofertado 

pelas licitantes, sendo que, tais documentos e comprovações devem constar dos autos do processo.  

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

9.6. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pela licitante, antes de findo o prazo.  

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta o licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 

previstos no Anexo I deste edital.  

10.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as     

expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

10.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

10.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 1 (uma) hora, juntamente com a proposta readequada. 

10.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 

10.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 

documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o agente 

de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a fim de 

complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de documentos. 

10.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

10.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação 

a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida 

comprovação. 

10.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 

homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

10.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 

sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

10.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar o 

limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021. 

10.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 

chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de chaves 

públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura 
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manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos 

arquivos para validação, se for o caso. 

10.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado 

e declarado vencedor do certame. 

10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

 11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

  11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar     

será declarado vencedor.  

  11.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 

encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  

 11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), 

importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro encaminhar o processo licitatório para 

a autoridade superior adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora.  

 11.3.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade superior. 

 11.4. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária 

para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta 

 

12. DOS RECURSOS   

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, sendo concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
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13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. Essa nova 

sessão será realizada em prazo não inferior a 01 (um) dia útil, contados da divulgação do aviso.  

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema de Cadastramento da 

FIORILLI, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1- Homologada a licitação pela autoridade competente, o licitante vencedor será convocado para assinar o   

termo de contrato, referente o item arrematado, cuja minutas constitui o ANEXO V deste Edital. 

14.2- O Termo de Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail indicado 

pelo licitante na sua documentação e/ou no sistema FIORILLI, competindo à CONTRATADA, no prazo de 03 

(três) dias úteis: 

a) No caso de assinatura eletrônica: A devolutiva do Termo de Contrato, contendo as assinaturas eletrônicas do 

representante legal e testemunha da empresa, produzidas sob a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001; ou 

b) No caso de assinatura convencional (física): A impressão e assinatura do Termo de Contrato pelo representante 

legal e testemunha da empresa, rubricado nas demais folhas, e a entrega da via original no Consórcio CEMMIL, 

sito à Rua Luiz Baiochi, nº 111 – Parque Cidade Nova, no município de Mogi Guaçu no estado de São Paulo. 

14.3- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde 

que ocorra motivo justificado. 

14.4- Os ajustes, suas alterações e a rescisão do contrato, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

14.5- Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto 

deste instrumento, observados os termos e limites previstos no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.6- Neste mesmo prazo, no ato de assinatura do contrato, a empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá apresentar: 

a) Para o caso de empresas em recuperação judicial: Cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou 

se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
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ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 

recuperação judicial está sendo cumprido; 

b) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Comprovação documental de que as obrigações do 

plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

14.7- Quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento Contratual, ou não apresentar os 

documentos exigíveis para a assinatura, ou não efetuar a prestação de garantia contratual, quando exigível, 

nos prazos e condições estabelecidos, serão convocados os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na 

ordem de classificação, independentemente da cominação prevista no item 15 - DAS INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.8- É facultado o CEMMIL, quando da ocorrência das hipóteses previstas no item 14.7, retomar a Sessão 

Pública e convocar os demais licitantes remanescentes, seguindo a ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

14.9- Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.8, o CEMMIL, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.10- Na hipótese de retomada da Sessão Pública para aplicação das disposições previstas nos itens 14.8 e 

14.9, serão adotados os procedimentos licitatórios imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances, inerentes às fases de aceitação e julgamento da proposta, habilitação e documentos técnicos. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;  

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

15.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

15.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra 

(quando exigível);  

15.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.2.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta.  

15.2.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

15.2.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  
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15.2.8. fraudar a licitação;  

15.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

15.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

15.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

15.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013  

15.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

15.3.1. advertência;  

15.3.2. multa; 

15.3.3. impedimento de licitar e contratar e  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

15.3. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas bem como pelas infrações administrativas previstas no edital, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

15.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

15.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2023.  

15.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial  

15.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

15.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

15.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio do 

seguinte e-mail: compras@cemmil.com.br ou por petição dirigida ou protocolada na sede do Consórcio 

CEMMIL (Rua Luiz Baiochi, 111, Parque Cidade Nova, Mogi Guaçu-SP). 

16.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação, conforme § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2023.  

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

16.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio 

eletrônico do Consórcio CEMMIL:  https://www.cemmil.com.br/  

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

http://www.cemmil.com.br/
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17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio oficial do Consórcio CEMMIL: 

https://www.cemmil.com.br   

17.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

18. COMPOSIÇÃO DO EDITAL 

18.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

anexos:  

Anexo I -  Documentos de Habilitação  

Anexo II -  Declaração Unificada; 

Anexo III – Termo de Referência; 

Anexo IV -  Modelo de Proposta Comercial; e 

Anexo V – Minuta do Contrato. 

Mogi Guaçu, 05 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

IVAIR LUIZ BIAZOTTO 

Superintendente 
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ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021)  
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se 

tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-

se de sociedade empresária;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 

empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI  

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de 

documentos expressamente consolidados.  

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021)  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S;  

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 

Negativa.  

 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021)  
a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado adquirente de 

equipamentos similares, que comprove a entrega e satisfação com os mesmos. 

a1) O Atestado, fornecido por empresa privada ou órgão público, deverá ser elaborado em papel timbrado de 

quem está emitindo; ser assinado pelo responsável da empresa ou órgão emitente; conter os dados completos do 

emissor, tais como: razão social, CNPJ, endereço; conter os dados completos da empresa licitante: razão social, 

CNPJ, endereço; deverá especificar quais foram os produtos que o licitante vendeu; deverá conter as quantidades 

e também deverá informar a satisfação com a entrega dos produtos ou execução do serviço.  

b) Autorização de funcionamento, registro ou inscrição da instituição financeira junto à entidade profissional 

competente, qual seja, Banco Central do Brasil.  

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021)  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica;  

b1) Na hipótese em que a certidão de recuperação judicial for positiva, deve o licitante apresentar comprovante 

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial em vigor, nos termos da 

http://www.cemmil.com.br/
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Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias da apresentação das propostas.  

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo II – A, elaborada em papel 

timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei 

nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

(art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e 

de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço 

que constar em seu preâmbulo.  

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome 

do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente 

do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;  

j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 

3.10 do edital;  

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória.  
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ANEXO II – A MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

 

inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na , por meio de seu representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei 

nº 14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

(art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e 

de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço 

que constar em seu preâmbulo.  

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome 

do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente 

do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;  

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória.  

 

 Mogi Guaçu, XX de                        de 2025.  

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 

 

 

 

http://www.cemmil.com.br/


  

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Aguaí – Amparo – Araras – Casa Branca - Espírito Santo do Pinhal - Leme - Mococa - Mogi Guaçu – Mogi Mirim  

Pirassununga – São João da Boa Vista - São José do Rio Pardo - Vargem Grande do Sul 

CNPJ: 05.012.725/0001-13 

Escritório: Rua Luiz Baiochi, 111 – Parque Cidade Nova – Mogi Guaçu/SP. 
CEP. 13845-437 - site: www.cemmil.com.br -  Tel: 3841-8181 - 3569-5534 

  

 

CEMMIL Página 19 
 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Observação importante: Esta proposta somente deverá ser encaminhada pelo licitante classificado/vencedor, 

após a etapa de lances e aceitação da proposta, com o preço devidamente ajustado ao valor de fechamento da 

operação.  

 

Ao  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 03/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO nº 12/2025 

Objeto: Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do Brasil e FEBRABAN - Federação 

Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de processamento e gerenciamento dos créditos 

provenientes da folha de pagamento de todos os empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 
DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

INSC. ESTADUAL  

ENDEREÇO 

COMPLETO 

 

CIDADE / ESTADO  

CEP:  

EMAIL  FONE  

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente instrumento, a empresa acima qualificada, através de seu representante legal infra-assinado, 

apresenta e submete à V.Sas., a Proposta de Preços, relativa à Licitação em referência, readequado ao valor 

ofertado, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em 

sua execução. 

 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do Brasil e FEBRABAN - Federação 

Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de processamento e gerenciamento dos 

créditos provenientes da folha de pagamento de todos os empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL 

 

VALOR TOTAL DA OFERTA: R$ ______________ (_______________________________________). 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 
DECLARAMOS que o prazo de validade de nossa proposta é de .......... (...............) dias, a partir da data de 

abertura do pregão. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme determinada em Edital, no 

ANEXO I – Termo de Referência. 

 

DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do Edital, e acatamos suas determinações, bem como, 

estamos cientes que não faremos jus a remuneração direta oriunda do CEMMIL, pela prestação dos serviços de 

pagamento dos empregados do CEMMIL. 

 

(Local e data) 

(Assinatura da proponente/representante legal da empresa) 
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 ANEXO IV 

 

TERMO DE REFERENCIA  

 

1. OBJETO 

1.1 - Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do Brasil e FEBRABAN - Federação 

Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de processamento e gerenciamento dos créditos 

da folha de pagamento de todos os empregados do CONSÓRCIO CEMMIL. 

1.1.1 - O objeto contempla os serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos 

empregados do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

1.1.2 - Será assegurado aos empregados o direito de transferir os valores depositados em conta salário para outra 

conta mantida na instituição financeira contratada ou em outra instituição, nos termos da Resolução nº 

5.058/2022 do Banco Central, cuja negociação dos respectivos produtos e serviços, bem como das tarifas, será 

livremente pactuada entre a referida Instituição Financeira e o cliente/empregado. 

 

1.2 - Especificação da Folha de Pagamento 

1.2.1 - O valor bruto mensal atual da folha de pagamento do CONSÓRCIO CEMMIL corresponde à importância 

de R$ 2.662.943,06 (dois milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, novecentos e quarenta e três reais e seis 

centavos), e o valor líquido mensal atual corresponde à importância de R$ 2.439.550,62 (dois milhões, 

quatrocentos e trinta e nove mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta e dois centavos), considerando as 

médias apuradas entre os meses de março, abril e maio de 2025. 

 

1.2.2 - O CONSÓRCIO CEMMIL possui atualmente 861 (oitocentos e sessenta e um) empregados, distribuídos 

nas faixas salariais dispostas nas Tabelas Salariais – Anexo I deste Termo de Referência. 

 

1.2.3 - A Instituição Financeira vencedora do certame estará habilitada a conceder crédito consignado aos 

empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, sem exclusividade. 

 

1.3 - Prazo de vigência do contrato e prorrogação: 
1.3.1 - A contratação terá prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura do contrato, 

quando serão reconhecidos seus efeitos. 

1.3.2 - O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado por igual período nos termos dos Arts. 106 e 107 

da Lei 14.133/2021, desde que atestada que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração do CONSÓRCIO CEMMIL, e mediante efetivação de novo pagamento do valor contratado 

corrigido pelo INPC. 

 

1.4 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A administração da folha de pagamento dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL movimenta um expressivo 

volume de recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento dos empregados, 

o que leva o CONSÓRCIO CEMMIL a buscar a forma mais segura de se processar estas operações. Com a 

implementação desta ação, o objetivo será alcançado. 

 
O CONSÓRCIO CEMMIL possui a discricionariedade para contratar instituições financeiras para prestar 

serviços necessários à consecução de suas atividades de autoadministração e implementação de ações 

governamentais. O serviço em questão pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode 

ser ofertada sua exploração econômico-financeira ao mercado. 
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Considerando que este é um serviço fundamental para o CONSÓRCIO CEMMIL, fazem-se necessários os 

procedimentos administrativos pertinentes à contratação de instituição, autorizada pelo Banco Central do Brasil, 

para que realize o pagamento, mediante lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens 

devidas aos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL abrangidos no objeto do presente Termo de Referência, 

lançados em contas salários individuais na Instituição Financeira contratada, com base na folha de pagamento 

gerada pelo CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
O serviço a ser contratado consta, basicamente, na concessão do gerenciamento da folha de pagamento 

dos empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL, em caráter de exclusividade, pela instituição financeira com 

capacidade de ofertar serviços bancários típicos, ou seja, serviços comumente oferecidos a pessoas físicas que 

recebem a retribuição pecuniária pelo seu trabalho através de depósito em conta bancária. 

 

A contratação de uma instituição financeira, para prestação dos serviços supracitados, pelo período de 5 

anos, prorrogáveis por igual período até o limite de 10 anos, desde que realizado novo pagamento com o valor 

contratado corrigido pelo INPC, se mostra a opção adequada e mais vantajosa para a administração, para dar 

continuidade ao gerenciamento da folha de pagamento. 

 

A solução contratada deverá oferecer: 

 Serviços de qualidade, exação e legalidade quanto aos créditos de folha de pagamento, através de conta 

bancária individualizada e conforme exigências do Banco Central do Brasil, além do atendimento 

atencioso pela Instituição Financeira conforme o Código de Defesa do Consumidor. 

 Manter agência física em todas as cidades consorciadas do CONSÓRCIO CEMMIL, com toda a 

infraestrutura de atendimento humano, caixas eletrônicos e equipamentos próprios, com capacidade de 

atendimento para o número de empregados municipais, durante toda a vigência do contrato. 

 Retorno financeiro, através da disponibilização da operacionalização do gerenciamento da Folha de 

Pagamento do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Sustentabilidade: 
4.1.1 - A contratação de que trata o presente Termo de Referência não resultará em impactos ambientais 

significativos a ponto de exigirem ações preventivas ou de contingência para tratar riscos, razão pela qual este 

item não será considerado no planejamento. 

 

4.2 - Subcontratação: 
4.2.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

4.3 - Garantia da contratação: 
4.3.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 - Os pagamentos dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL serão centralizados numa única Instituição 

Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme detalhado neste Termo de Referência. 

5.1.1 - A Instituição Financeira, vencedora do certame, deverá, no decorrer da prestação dos serviços, cumprir 

todas as resoluções expedidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

 

5.2.2 - O CONSÓRCIO CEMMIL manterá na Instituição Financeira vencedora do certame contas bancárias 

para o funcionamento do Sistema de Pagamento dos empregados, incluindo e excluindo futuras admissões e 

demissões. 
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5.3 - Procedimentos para Implantação Inicial do Sistema de Pagamento dos Empregados. 

5.3.1 - O CONSÓRCIO CEMMIL emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das contas-salário, que 

será enviado à Instituição Financeira em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 

contendo dados bancários dos empregados, que possam auxiliar a abertura das contas. 

5.3.1.1 - Os custos operacionais necessários à implantação, transição e/ou execução dos serviços correrão 

exclusivamente às expensas da Instituição Financeira vencedora. 

 

5.3.2 - A Instituição Financeira deverá facilitar e providenciar, em até 30 (trinta) dias após o recebimento do 

arquivo, a abertura de contas-salário dos empregados, de acordo com a Resolução BACEN nº 5.058/2022 e 

demais resoluções aplicáveis, com suas respectivas alterações, com coleta de dados, documentos e assinaturas 

necessárias, dentro do horário de trabalho dos empregados em local a ser designado pelo Consórcio CEMMIL.  

 
5.3.3 - Na implantação do cadastro para abertura de contas para o recebimento dos salários dos empregados do 

CONSÓRCIO CEMMIL, remeterá à Instituição Financeira um arquivo digital contendo as informações 

necessárias à operacionalização dos créditos de folha de pagamento, em compatibilidade com o Sistema de 

Gestão de Recursos Humanos (software) de folha de pagamento existente no CONSÓRCIO CEMMIL. 

 
5.3.4 - A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos 

e retornará ao CONSÓRCIO CEMMIL, até o 1º (primeiro) dia útil após a sua recepção, um arquivo eletrônico 

de dados analítico contendo o status de cada linha de pagamento, além da natureza de eventuais críticas. 

 

5.3.4.1 - Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao CONSÓRCIO 

CEMMIL, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

 

 

5.4 - Modalidade de pagamento aos empregados. 

5.4.1 - O pagamento aos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL será efetuado por meio de crédito em conta-

salário, podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

5.4.2 - A Instituição Financeira deverá assegurar, sem ônus para o CONSÓRCIO CEMMIL e empregados, 

a faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de 

titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outros bancos, em conformidade com o art. 7° da 

Resolução n° 5.058, de 2022, do Banco Central do Brasil. 

 

5.4.3 - A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta ao CONSÓRCIO CEMMIL 

pela prestação dos serviços de pagamento dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, incluindo, mas não se 

limitando, a quaisquer tarifas, taxas ou encargos cobrados por cada repasse, crédito, lançamento, transferência 

ou procedimento operacional relacionado à folha de pagamento do CONSÓRCIO CEMMIL. 

  

 

5.5 - Periodicidade do Pagamento aos Empregados: 
5.5.1.- Atualmente, os empregados do CONSÓRCIO CEMMIL recebem o salário até o 5° dia útil de cada mês. 

5.5.1.2 - Os empregados poderão receber o 13° (décimo terceiro) salário em duas parcelas, sendo que, a critério 

do CONSÓRCIO CEMMIL, o 13° (décimo terceiro) salário poderá ser recebido em parcela única. 

 

5.5.3 - O pagamento do crédito de férias, rescisões, folhas avulsas e complementares será realizado conforme a 

necessidade de cada ação, comunicada à Instituição Financeira com antecedência de 1 (um) dia da data do 

pagamento. 

 
5.5.4 - Os arquivos para pagamento serão transmitidos pelo CONSÓRCIO CEMMIL, através do departamento 

financeiro, individualmente ou em lote, utilizando-se dos serviços de transmissão eletrônica de dados. 
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5.6 - Sistema de Transmissão Eletrônica de Dados 

5.6.1 - A Instituição Financeira deve possuir sistema que permita a troca de informações eletrônicas entre a 

Instituição Financeira e o CONSÓRCIO CEMMIL, por meio de arquivos eletrônicos gerados pelos Sistemas 

de Gestão de Recursos Humanos e Financeiro, criptografando a comunicação de dados por meio de protocolos 

seguros. 

 

5.6.2 - A Instituição Financeira vencedora deve disponibilizar, por meio do sistema de troca de informações 

eletrônicas, relatório de remessa e de retorno da folha de pagamento transmitida, informando se os créditos foram 

validados ou rejeitados, inclusive especificando o motivo da rejeição. 

 

5.6.3 - A Instituição Financeira disponibilizará ao CONSÓRCIO CEMMIL, através de sistema próprio, a 

opção de bloqueio e desbloqueio de valores erroneamente solicitados para crédito na conta-salário do 

empregado, quando os valores forem detectados antes da data programada como dia de pagamento (crédito 

definitivo em folha). 

5.6.3.1 - Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do CONSÓRCIO 

CEMMIL, devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos, desde que 

não tenham sido liberados os arquivos. 

 
5.6.4 - O sistema próprio da instituição financeira deverá disponibilizar: 

5.6.4.1 - O mês de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do empregado, permitindo ao 

CONSÓRCIO CEMMIL proceder aos controles necessários. 

 

5.6.5 - A Instituição Financeira deverá disponibilizar, de forma “on-line”, o histórico dos pagamentos, 

referentes aos empregados, do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

5.7 - Rotina Operacional Mensal do Sistema de Pagamento 
5.7.1 - Os dados para pagamento serão transmitidos pelo CONSÓRCIO CEMMIL, individualmente ou em 

lote, utilizando os serviços de Transmissão Eletrônica de Dados. 

 
5.7.3 - O processamento mensal do pagamento definido pelo CONSÓRCIO CEMMIL ocorrerá segundo a 

seguinte sistemática: 

5.7.3.1 - O CONSÓRCIO CEMMIL, por meio do departamento financeiro, emitirá um arquivo digital, 

correspondente ao crédito de pagamento dos empregados, até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o 

pagamento. 

5.7.3.2 - A Instituição Financeira realizará a validação do arquivo digital recebido e informará ao 

CONSÓRCIO CEMMIL a existência de eventuais inconsistências, no prazo de até 3 horas após a recepção. 

5.7.3.2.1 - Caso a recepção ocorra após as 17 horas, o retorno deverá ocorrer até as 9 horas do 1º (primeiro) dia 

útil seguinte. 

5.7.3.2.2 - Após processamento, os dados constantes do arquivo digital deverão ser disponibilizados ao 

CONSÓRCIO CEMMIL, para que promova alterações, inclusões e exclusões, e seu reenvio; 

5.7.3.2.3 - Havendo alguma inconsistência, o CONSÓRCIO CEMMIL emitirá o arquivo digital retificado 

contendo o crédito dos empregados, até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento. 

5.7.3.3 - O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta salário, podendo ser analisadas em conjunto 

com o empregado. 

5.7.3.4 - O CONSÓRCIO CEMMIL disponibilizará os recursos financeiros, com antecedência mínima de 01 

(um) dia útil da data prevista para o pagamento, através de crédito direto à Instituição Financeira. 

5.7.3.5 - Os depósitos da folha de pagamento dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL deverão ser 

efetuados mediante crédito em conta específica dos empregados. 

 

5.7.4 - A Instituição Financeira deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso implique despesas 

para o CONSÓRCIO CEMMIL. 
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5.7.5 - A gestão e tratativas sobre a folha de pagamento, créditos, cadastro de empregados, serão resolvidas pelos 

responsáveis do Depto de Recursos Humanos e Financeiro. 

5.7.5.1 - Em última instância, no âmbito do CONSÓRCIO CEMMIL, para as relações e gestão entre a 

Instituição Financeira e o CONSÓRCIO CEMMIL, fica declarado o Superintendente. 

 

5.7.6 - A Instituição Financeira, na qualidade de simples prestadora de serviços, fica isenta de responsabilidades, 

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo digital apresentado 

pelo CONSÓRCIO CEMMIL, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste Termo de 

Referência. 

 

 

5.8 - Conta-Salário vinculada ao Sistema de Pagamento dos Empregados.  

5.8.1 - Atualmente, o CONSÓRCIO CEMMIL centraliza os pagamentos dos empregados junto ao Banco do 

Brasil, através de crédito em conta-salário. 

 

5.8.2 - A Instituição Financeira deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento dos 

empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, considerando a totalidade dos empregados. 

 

5.8.3 - O depósito em conta corrente ou conta salário obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta 

corrente ou conta salário regular. 

 
5.8.4 - A conta corrente ou conta salário deverá ter como titular os empregados. 

 

5.8.5 - Os empregados, que receberem através da modalidade conta corrente ou conta salário, conforme opção 

realizada pelo empregado, terão assegurados mensalmente, nos termos das Resoluções vigentes do Banco 

Central do Brasil/CMN (BCB), a isenção de tarifas, taxas ou encargos para os serviços e produtos estabelecidos 

nos citados normativos. 

5.8.5.1 - Quaisquer cobranças de tarifas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente ao 

empregado correntista, observadas as normas do Banco Central. 

 

5.8.6 - As cobranças eventuais de taxas, tarifas, emolumentos ou congêneres somente poderão ocorrer em função 

do relacionamento ou contratações particulares entre o empregado e a Instituição Financeira, devendo vir 

acompanhadas de anuência formal do empregado acerca das modalidades de serviços ofertados pela referida 

instituição. 

 

5.8.7 - A Instituição Financeira deve disponibilizar aos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, aplicativo 

instalável em dispositivos móveis, compatíveis com sistemas operacionais Android e iOS, capaz de realizar as 

operações nas contas. 

5.8.7.1 - Caso os sistemas de segurança da Instituição Financeira utilizem recursos de ativação e validação destes 

dispositivos móveis, deverá ser possível a ativação destes dispositivos em terminais de autoatendimento ou por 

meio de outro dispositivo móvel previamente autorizado, não obrigando que os funcionários possuam um 

computador com sistema operacional Windows para realizar esta ativação. 

 

5.8.8 - A Instituição Financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), 

com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, por 

eles livremente abertas, em conformidade com o artigo 7° da Resolução 5.058/2022 do Banco Central do Brasil. 

 

 

5.9 - Base de Dados para Pagamento dos Empregados  

5.9.1 - Para implantação e manutenção do pagamento dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, remeterá à 

Instituição Financeira arquivo digital, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de 

pagamento. 

. 
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5.9.2 - As informações sobre as características, especificações e layout dos arquivos serão objeto de 

entendimentos entre a Instituição Financeira e o CONSÓRCIO CEMMIL, após a assinatura do CONTRATO. 

 
5.10 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, os prazos de implantação serão 

prorrogados automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 

5.11 -  A Instituição Financeira deverá comunicar formalmente ao CONSÓRCIO CEMMIL, no prazo máximo 

de 2 (dois) dias úteis, qualquer alteração cadastral relevante, suspensão, bloqueio ou cancelamento de conta 

bancária vinculada ao empregado ativo cuja remuneração seja processada pela folha de pagamento sob gestão 

da CONTRATADA. 

 

5.11.1 -  A comunicação mencionada no item anterior deverá conter, no mínimo, a identificação do empregado, 

o tipo de alteração ocorrida e a data de efetivação, visando garantir a continuidade do pagamento e a atualização 

tempestiva dos dados no sistema de folha do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONSÓRCIO CEMMIL poderá convocar o 

representante da instituição financeira contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.3 - As comunicações entre o CONSÓRCIO CEMMIL e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 - O CEMMIL poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

 

6.6 - Do Gestor do Contrato: 
6.6.1 - O(A) gestor(a) do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.6.2 - O(A) gestor(a) do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.6.3 - O(A) gestor(a) do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.6.4 - O(A) gestor(a) do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
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execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

6.6.5 - O(A) gestor(a) do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.6.6 - O(A) gestor(a) do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 

6.7 - Do Fiscal do contrato: 
6.7.1 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.2 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

6.7.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5 - O(A) gestor(a) do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.7.6 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

 

6.8 - Ficam designados como gestores e fiscais por parte da CONTRATANTE para acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato, conforme responsabilidades estabelecidas neste Termo de Referência, no 

artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021 e nos artigos 142 a 146 do Decreto Municipal nº 27.089/2024: 

 

6.8.1 - GESTOR DO CONTRATO 
Nome: Marcela Carolina Botti. 

Cargo: Gerente Administrativo.  

CPF/MF nº: 360.532.148-84 

E-mail institucional: gestao@cemmil.com.br  

 

 

6.8.2 - FISCAL DO CONTRATO: 

Nome: Marlindo de Souza Melo. 

Cargo: Encarregado Financeiro. 

CPF/MF nº: 089.600.958-00 

E-mail institucional: financeiro@cemmil.com.br 

 

 

6.9 - Do Preposto da Contratada 
6.9.1 - A Instituição Financeira designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.9.2 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto, 

hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

 

 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

http://www.cemmil.com.br/
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7.1.1 - Centralizar os recursos mensais da folha de pagamento dos empregados ativos  na instituição financeira 

contratada. 

7.1.2 - Enviar mensalmente por meio eletrônico, com antecedência mínima de 01 (um) dia útil  da data do 

pagamento dos salários, a remessa com todos os dados que possibilitem a instituição financeira efetuar os 

créditos e as transferências nas contas indicadas. 

7.1.3 - Disponibilizar os recursos financeiros junto a Instituição Financeira o valor correspondente de cada folha 

de pagamento até 1 (um) dia útil antes da data do crédito individual na conta-salário de cada empregado. 

7.1.4 - Promover a divulgação aos empregados ativos dos procedimentos a serem observados para abertura da 

conta junto à instituição financeira contratada, obedecendo a cronograma específico com prazos definidos pelo 

CONSÓRCIO CEMMIL, em conjunto com a contratada. 

7.1.5 - Informar sempre que solicitado pela Instituição Financeira o saldo da margem consignável dos salários, 

por ocasião da solicitação de empréstimos consignáveis. 

7.1.6 - Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da instituição 

financeira contratada.   

7.1.7 - O CONSÓRCIO CEMMIL não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 – Código de Proteção 

e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Instituição Financeira.   

7.1.8 - O CONSÓRCIO CEMMIL não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos 

pelos empregados com a Instituição Financeira.   

 

 

7.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.2.1 - Indicar um gestor responsável pelo atendimento do CONSÓRCIO CEMMIL e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato; 

7.2.2 - Promover a abertura de contas-salários dos empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, dentro do prazo 

estabelecido na resolução nº 5.058 de 15/12/2022, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas 

necessários, utilizando-se das informações do cadastro de empregados do CONSÓRCIO CEMMIL, que serão 

disponibilizados a partir da assinatura do contrato. 

7.2.3 - Ter sistema informatizado compatível com os sistemas do CONSÓRCIO CEMMIL, de forma a 

possibilitar que todas as operações sejam por meio eletrônico e on-line e, no caso de incompatibilidade, arcar 

com todas as despesas necessárias para efetivação da adaptação.   

7.2.4 - Proceder, sem ônus para o CONSÓRCIO CEMMIL, a todas as adaptações de seus softwares necessárias 

ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

7.2.5 - Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, para os realizados 

em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato, os arquivos deverão ser fornecidos ao 

CONSÓRCIO CEMMIL. 

7.2.6 - Solicitar anuência do CONSÓRCIO CEMMIL em caso de implementação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no 

relacionamento com o CONSÓRCIO CEMMIL ou com seus empregados ativos. 

7.2.7 - Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, por solicitação 

do CONSÓRCIO CEMMIL, quando for necessário, contemplando pagamentos efetuados, bloqueados, 

desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

7.2.8 - Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos empregados, em conformidade com as informações 

repassadas pelo CEMMIL. 

7.2.9 - Respeitar o limite da margem consignável dos salários para concessão de empréstimos aos empregados, 

solicitando para tal as informações necessárias ao Recursos Humanos do CONSÓRCIO CEMMIL. 

7.2.10 - Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONSÓRCIO CEMMIL ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

7.2.11 - Não cobrar qualquer taxa ou tarifa de manutenção das contas dos empregados, garantindo-lhes o saque 

integral dos valores depositados a este título. 

http://www.cemmil.com.br/
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7.2.12 - Os serviços que extrapolam os previstos no art. 10 da Resolução BACEN 5.058/2022, cumulada com 

os do art. 2º da Resolução BACEN 3.919/2010, poderão ser cobrados desde que acordado formalmente entre o 

cliente (empregado) e a Instituição Financeira vencedora. 

7.2.13 - Comunicar previamente os empregados acerca de quaisquer tarifas cobradas por serviços adicionais, 

observadas as normas do Banco Central do Brasil. 

7.2.14 - Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados nos moldes do contrato. 

7.2.15 - A Instituição Financeira deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de 

alcançar para os empregados melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos.   

7.2.16 - É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 

controladora, para a execução total ou parcial dos serviços objeto desta licitação.   

7.2.17 - A Instituição Financeira deverá possuir no mínimo 01 (uma) agência bancária em cada município 

consorciado.  

7.2.18. A Instituição Financeira obriga-se a promover, por sua conta e risco, a integral migração da folha de 

pagamento dos empregados ativos e comissionados vinculados ao CONSÓRCIO CEMMIL, CONTRATANTE, 

atualmente administrada por outra instituição bancária, para sua base operacional, respeitando o cronograma 

previamente acordado entre as partes. 

 

A migração deverá abranger, no mínimo: 

a) a abertura de contas-salário ou contas-correntes, conforme a opção de cada empregado; 

b) o fornecimento de cartões magnéticos ou com chip, com as respectivas senhas; 

c) o suporte presencial e remoto para esclarecimento de dúvidas dos empregados; 

d) a disponibilização de estrutura mínima de atendimento bancário nos municípios consorciados, conforme 

pactuação; 

e) a integração da instituição financeira com o sistema de folha de pagamento utilizado pelo CONSÓRCIO 

CEMMIL; 

f) a capacitação dos setores administrativos do CONSÓRCIO CEMMIL, envolvidos na execução da folha de 

pagamento, se necessário. 

 

7.2.19. A migração não poderá causar qualquer atraso ou prejuízo no processamento da folha de pagamento, 

tampouco implicar custos adicionais para o CONSÓRCIO CEMMIL ou para os empregados. 

 

7.2.19.1. A CONTRATADA deverá garantir total conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), especialmente no tratamento dos dados cadastrais e bancários dos 

empregados, sendo vedada sua utilização para finalidades não relacionadas à execução do presente contrato. 

 

7.2.19.2.  A conclusão do processo de migração deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 

da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa técnica e expressa 

anuência do CONSÓRCIO CEMMIL. Sem prejuízo do item 5.3.2. 

 

7.2.19.3. Em caso de descumprimento injustificado do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA 

ficará sujeita à penalidade pecuniária equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor global do contrato por dia 

útil de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor total contratado, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

7.2.19.4.. O valor correspondente à penalidade será cobrado judicial ou extrajudicialmente pelo CONSÓRCIO 

CEMMIL. 

 

8. DO PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO 

 

 

http://www.cemmil.com.br/


  

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Aguaí – Amparo – Araras – Casa Branca - Espírito Santo do Pinhal - Leme - Mococa - Mogi Guaçu – Mogi Mirim  

Pirassununga – São João da Boa Vista - São José do Rio Pardo - Vargem Grande do Sul 

CNPJ: 05.012.725/0001-13 

Escritório: Rua Luiz Baiochi, 111 – Parque Cidade Nova – Mogi Guaçu/SP. 
CEP. 13845-437 - site: www.cemmil.com.br -  Tel: 3841-8181 - 3569-5534 

  

 

CEMMIL Página 29 
 

8.1- O VALOR DO CONTRATO a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar do 

processo licitatório será de, no mínimo, R$ 906.606,53 (novecentos e seis mil, seiscentos e seis reais e 

cinquenta e três centavos). 
8.1.1 - Para determinação do valor mínimo da proposta a ser ofertada na pretensa licitação, levou-se em 

consideração o Valor Médio apurado em contratações similares de outros órgãos da Administração Pública. 

 

8.2 - A Instituição Financeira deverá efetuar o pagamento ao CONSÓRCIO CEMMIL do VALOR DO 

CONTRATO na Licitação, em uma única parcela no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 

assinatura do Contrato. 

8.2.1 - O número da conta bancária será indicado pelo Departamento Financeiro do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

8.3 - Em caso de atraso no pagamento previsto no Item 8.2, a Instituição Financeira deverá pagar ao 

CONSÓRCIO CEMMI, multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total da parcela em atraso, 

acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, calculado pro rata die, 

além de sujeitar-se às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, e no Edital. 

8.3.1 - No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

8.3.2 - Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados mediante a utilização 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x V 
 

Onde: 

EM = Encargos moratórios. 

I = Índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%, isto é, (12/100)/365). 
N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento. 

V = Valor em atraso. 

 

8.4 - O valor ofertado deverá ser líquido, não cabendo à instituição financeira a retenção de parcela ou 

percentual a qualquer título. 

 

8.5 - A Instituição Financeira não fará jus a remuneração direta pela prestação dos serviços de pagamento dos 

empregados do CONSÓRCIO CEMMIL. 

 

 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 - Só poderão participar deste certame instituições financeiras públicas e privadas legalmente autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, na forma da legislação vigente aplicável. 

 

9.2 - A Instituição Financeira será selecionada por meio da realização de procedimento de PROCESSO 

LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

MAIOR OFERTA. 

 
9.3 - Além dos documentos comprobatórios da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e Qualificação 

Econômico-Financeira, exigidas pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, a documentação relativa à Documentos de 

Habilitação consistirá na apresentação de: 

 

9.3.1 - Habilitação Jurídica: 
a) Certidão/Registro da empresa emitida pelo órgão competente “Banco Central do Brasil - BACEN”, 

que conste a autorização para atuação como instituição financeira e/ou bancária; 

 

 

9.3.2 - Qualificação Técnica: 
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a)  Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características e quantidades com o objeto deste certame, demonstrando que a licitante prestou 

serviços de gerenciamento e processamento de folha de pagamento, de forma concomitante, de, no 

mínimo, 500 empregados. 

 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 - Os recursos oriundos desse contrato serão classificados como receita em: 

19.90.99 – OUTRAS RECEITAS (FOLHA DE PAGAMENTO) 

 

 

12. DAS GARANTIAS EXIGIDAS, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
12.1 - Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização, bem como as normas e legislações alusivas às 

instituições financeiras, além de atender à Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) no que 

for pertinente. 

12.2 - Deverá ser observado o prazo de garantia contratual dos serviços estabelecido pela Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

13.1 - O atraso no crédito da folha de pagamento em conta-salário dos empregados acarretará multa de 10% (dez 

por cento) do valor não creditado no prazo, assumindo os ônus oriundos da falha. 

13.2 - Aplicam-se as demais infrações e sanções previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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TABELA - PIRÂMIDE SALARIAL (REF. MÊS MAIO DE 2025) 

 

  

Faixa Salarial (R$/mês) Efetivos 

Até R$ 1.800,00 686 

De R$ 1.800,01 a R$ 2.200,00 

 

47 

De R$ 2.200,01 a R$ 3.000,00 112 

De R$ 3.000,01 a R$ 3.516,28  

De R$ 3.516,29 a R$ 5.209,31 8 

De R$ 5.209,32 a R$ 6.595,48 5 

De R$ 6.595,49 a R$ 10.418,61 2 

Acima de R$ 10.418,62 1 

Total 861 

 

 

 

 

TABELA B – MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA MENSAL 

 

  mar/25 abr/25 mai/25 Valor Médio 

Pelo Valor Bruto  R$      2.559.090,18     R$        2.702.590,26    R$       2.727.148,75     R$    2.662.943,06       

Pelo Valor Líquido  R$      2.354.273,84     R$        2.476.979,22    R$        2.487.398,79    R$    2.439.550,62        
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO  

 

CONTRATO Nº XX/2025 – CEMMIL 

PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 03/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2025  

TERMO DE CONTRATO FIRMADO  ENTRE 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, COMO CONTRATANTE E A 

EMPRESA XXXXXXXX. 

 

 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, os no fim assinados, de um lado, como: 

CONTRATANTE: O Consórcio Intermunicipal CEMMIL para o Desenvolvimento Sustentável, consórcio 

público privado, pessoa jurídica de direito privado com natureza jurídica de associação civil sem fins lucrativos 

instituído sob a regência do art. 44, do Código Civil , CNPJ sob o n.º 05.012.725/0001-13, situada à Rua Luiz 

Baiochi , nº111 – Parque Cidade Nova, Mogi Guaçu/SP – neste ato representado pelo Superintendente IVAIR 

LUIZ BIAZOTTO, possuidor do CPF nº 060.496.108-19 e do RG nº 16.806.365-7 SSP nomeado nos termos 

ATA DE REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA de 13 de dezembro de 2024, biênio 

2025/2026, e do outro lado como: CONTRATADA: a empresa xxxxxxx ,denominda  CONTRATADA sido 

proclamada vencedora da Licitação inaugurada pelo Edital do Pregão Eletronico  Nº xxx/2025 Processo 

Administrativo nº 10/2025 em observância às disposições da Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável devidamente homologado pelo Superintendente , na condição de Autoridade Competente. 

Assim, DECIDIRAM, as partes contratantes celebrar o presente contrato, o qual será regulado pelas suas 

Cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos e as disposições de Direito Privado, que mutuamente acordam e aceitam: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do 

Brasil e FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de 

processamento e gerenciamento dos créditos provenientes da folha de pagamento de todos os empregados 

ativos do CONSÓRCIO CEMMIL. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta da contratada; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução e as condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.Não será permitida a subcontratação do objeto 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1.Não se aplica ao objeto em questão. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.São obrigações do Contratante: 

8.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3.Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4.Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.6.Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência 

8.7.Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.8.Cientificar o órgão de representação judicial do CEMMIL para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.9.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. O CEMMIL terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. O CEMMIL não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.Manter preposto aceito pelo CEMMIL para representá-lo na execução do contrato; 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

9.4.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados 

9.6.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestação do serviço, 

os motivos que impossibilitem a execução, com a devida comprovação; 

9.7.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.8.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.12.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 

9.14.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.16.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.17.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.18.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.19.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

Moratória de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada. 

11.5.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os 
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casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.8.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9. Os débitos do contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 

contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

12.2.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3.Indenizações e multas. 

12.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

12.5.O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

http://www.cemmil.com.br/
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Tais ingressos como receita, será classificado em: 19.90.99 – OUTRAS RECEITAS (FOLHA DE 

PAGAMENTO) 

 

14. QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Guaçu/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Mogi Guaçu , xxx de xxxxxx de 2025. 

 

CONTRATANTE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

IVAIR LUIZ BIAZOTTO 

Superintendente 

 

                CONTRATADA                                                         

 

Testemunhas: 

http://www.cemmil.com.br/
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO: Contratação de Instituição Financeira registrada no Banco Central do Brasil e FEBRABAN - 

Federação Brasileira de Bancos, para operar, com exclusividade, os serviços de processamento e gerenciamento 

dos créditos provenientes da folha de pagamento de todos os empregados ativos do CONSÓRCIO CEMMIL 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Mogi Guaçu, xx de xxxxx de 2025 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Eduardo Ribeiro Barison 

Cargo: Presidente 

CPF: 158.646.488-41 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Ivair Luiz Biazotto 

Cargo: Superintendente 

CPF: 060.496.108-19  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Ivair Luiz Biazotto 

Cargo: Superintendente 

CPF: 060.496.108-19  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Fábio Cesar Fraga 

Cargo: Coordenador Geral 

CPF: 120.753.048.70  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTOR (ES) /FISCAL DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                              

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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